PODER LEGISLATIVO FEDERAL




Medidas Provisérias (Constituicio Federal, art. 62).

Normas de apreciagao pelo Congresso Nacional,

‘PODER LEGISLATIVO FEDERAL - SENADO FEDERAL
RESOLUCAO N° 1, DE 1989

B Fago saber que o Congresso Nacional aprovou e su, Nélson Car-
nelro, Presidente do Senado Federal, nos termos do paragrafo Gnico
do art. 52 do Regimento Comum, promulgo a seguinte

RESOLUGAO N° 1 DE 1989-CN

Disp6e sobre a apreciaggo, pelo Congresso Nacional, das medi-
das provisorias a que se refere o art. 62 da Constitulgio Federat:

Art. 17 O exame e a votagio, pelo Congresso Nacional, de medi-
das provisorias adotadas, pelo Presidente da Republica, com forgade
lei, nos termos do art. 62 da Constituigéo Federal serd feito com a ob-
servancia das normas contidas na presente Resolugso.

Art. 2° Nas quarenta e oito horas que se seguem & publicagéo,:
no Diario Oficial da UniZo de medida proviséria adotada pelo Presidente:
da Republica, a Presidéncia do Congresso Nacional fara publicar e dis-
tribuir avultos da matéria, e designara Comissao Mista para seu estu-.
do e parecer. , L

§ 1.° A Comisséo Mista seré integrada por seis Senadores e seis
Deputados e igual nimero de suplentes, indicados pelos respectivos
lideres, obedecida, tanto quanto possivel, a proporcionalidade parti-
daria ou de blocos parlamentares.

§ 2° Ao aplicar-se o critério da proporcionalidade partidaria pre-
vista no pardgrafo anterior, observar-se-a a sistematica de rodizio para
as representagdes ndo contempladas, de tal forma que todos os parti-
dos polfticos ou biocos parlamentares possam se fazer representar nas.
Comissdes Mistas previstas nesta Resolugao.

§ 3.° A indicagéo pelos lideres devera ser encaminhada a Presi-
déncia do Congresso Nacional até as doze horas do dia seguinte ao da
publicagdo da medida proviséria.

§ 4° Esgotado o prazo estabelecido no paragrafo anterior, sem a
indicagdo, o Presidente do Congresso Nacional fara a designacio dos
integrantes do respectivo partido.

§ 5° A constituigdo da Comissdo Mista e a fixagéo do calendéario
de tramitagéo da matéria poderdo ser comunicadas em sesséo do Se-
nado ou conjunta do Congresso Nacional, sendo no primeiro caso da-
do conhecimento & Camara dos Deputados, por oflcio, ao seu
Presidente. _

§ 67 O Congresso Nacional estara automaticamente convocado
se estiver em recesso quando da edigao de medida proviséria, caben-
do a0 seu Presidente marcar sess#o a realizar-se no prazo de cinco dias,,
contado da publicagdo da mesma no Diario Oficial da Unido. j

. Art. 3? Uma vez designada, a Comissé&o terd o prazo de até 12 ho-
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ras para sua instalagéo quando serdo eleitos o seu Presidente e o Vice.
Presidente e designado relator para a matéria. )

Art. 4° Nos cinco dias que se seguem & publicagéo da rpedlda pro-
viséria no Diario Oficial da Unifo, poderdo a ela ser oferecidas emen.
das que deverdo ser entregues a Secretaria da Comissdo. _

§ 1° E vedada a apresentagéo de emendas que versem matéria es.
tranha aquela tratada na medida provisoria, cabendo ao Presidente da
Comisséo o seu indeferimento liminar.

§ 29 O autor de emenda n3o aceita podera recorrer, Com apoio de
trés membros da Comissao, da deciséo do Presidente para o Plgnargo
desta, que decidira, definitivamente, por maioria simples sem discus.
s&o ou encaminhamento de votacéo. _

§ 3° A emenda devera ser acompanhada de texto seguindo as re-
lagBes Juridicas decorrentes do dispositivo da medida provisoria ob.
jeto da mesma. ] o _

§ 4° Os trabalhos da Comisséo Mista serac indicados com a pre-
senga minima de um de seus membros.

Art. 50 A Comissao terd o prazo de cinco dias, contados da pubii-
cagao da medida proviséria no Diario Oficial da Unidio, para emitir pa:
recer que diga respeito & sua admissibilidade total ou parclal, tendo
em vista os pressupostos de urgéncia e relevancia a que se refere ¢
art. 62 da Constituigao.

§ 1° O parecer, em qualquer hipotese, e sem prejuizo do normal.

funcionamento da Comissao sera encaminhado a Presidéncia do Con-
gresso Nacional, para as seguintes providéncias: _

| — No caso de o parecer da Comissao concluir pelo atendimento
dos pressupostos constitucionais, abertura de prazo rpaxnmo de vinte
e quatro horas para apresentagéo de recursos no sentido de serame-
dida provisdria submetida ao Plenario, a fim de que este decida sobre
sua admissibilidade; ‘ . ;

Il — No caso de o parecer da Camara concluir pelo nao atendi-
mento daqueles pressupostos, convocagéo de sesslo conjunta para
deliberar sobre a admissibilidade da medida provisoria. .

§ 2° O recurso a que se refere o inciso | do paragrafo anterior de-
vera ser interposto por um décimo dos membros do Congresso Nacio-
nal, ou lideres que representem este namero. ) : .

§ 3° Havendo recurso, a Presidéncia convocara sessao conjunty,
a realiza-se no prazo maximo de vinte e quatro horas do seu recebi-

mento, para que o Plenario delibere sobre a admissibilidade da medi- _

da proviséria. '

§ 4° No caso do inciso lido § 12, a sesséo conjunta devera ser
realizada no prazo méaximo de vinte e quatro horas, contado do recebi-
mento, pelo Presidente do Congresso Nacional, do parecer da
Comisséao. .

§ 5° Se, em duas sessdes conjuntas, realizadas em até dois dias
imediatamente subseqtientes, o Plenario néo decidir sobre a matéria,
considerar-se-40 como atendidos pela medida proviséria os pressupos-
tos de admissibliidade do art. 62 da Constituigéo Federal.

Art. 82 Verificado que a medida proviséria atende aos pressupos
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tos de urgéncia e relevancia, a matéria seguira a tramitagéo prevista
nos artigos posteriores. Tida comao rejeitada, seré argquivada, baixando
o Presidente do Congrasso Nacional Ato declarando Insubsistente a
medida proviséria, feita a devida comunicagdo ao Presidente da
Republica. . :

Paragrafo unico. No caso deste artigo “in fine”, a Comisséo Mis-
ta elaborara Projeto de Decreto Legislativo disciplinando as relagdes
juridicas decorrentes da vigéncia da Medida, o qual tera sua tramita-
¢édo iniciada na Camara dos Deputados.

Art. 72 Admitida a medida provisdria, o parecer da comissio, a ser
encaminhado & Presidéncia do Congresso Naclonal no prazo maximo
de quinze dias, contado de sua publicagao no Diario Oficial da Uni&o,
devera examinar a matéria quanto aos aspactos constitucional e de:
mérito.

§ 1° A Comissédo podera emitir parecer pela aprovagao total ou par-
cial ou alteragéo da medida provisdria ou pela sua rejeigéo, e, ainda,
pela aprovagdo ou rejeigio de emenda a ela apresentada, devendo con-
cluir quando resolver por quaiquer alteragéo de seu texto:

| — pela apresentagéc de projeto de lei de conversdo relativo &
materia;

Il — pela apresentacéo de projeto de decreto legislativo, discipli-
nando as relagdes juridicas decorrentes da vigéncia dos textos supri-
midos ou alterados, o qual tera sua tramitagao iniciada na Camara dos
Deputados.

§ 2° Aprovado o projeto de lei de converséo sera ele enviado & san--
¢éo do Presidente da Republica.

Art. 8° Esgotado o prazo da Comisséo sem a apresentacgéo do pa-
recer, tanto com referéncia a admissibitlidade da Medida, quanto &:

.sua constitucionalidade e mérito, sera designado, pélo Presidente do’

Congresso Nacional, relator que proferira parecer em Pienario, no pra-
20 maximo de vinte e quatro horas. :

Art. 92 Em Plenario, a matéria serd submetida a um dnico turno
de discussédo e votagéo.

Art. 10 Se o parecer da Comisséo concluir pela inconstitucionali-
dade total ou parcial da Medida Proviséria ou pela apresentagéo de
emenda saneadora do vicio, havera apreciagao preliminar da constitu-
cionalidade antes da deliberagdo sobre o mérito.

Paragrafo Unico. Na apreciagéo preliminar, quando n&o havera dis-
cusséo, poderdo acompanhar a votag8o quatro Congressistas, sendo
dois contra e dois a favor. _ o

Art. 11. Decidida a preliminar pela constitucionalidade da medida
provisdria ou pela aprovagido de emenda saneadora do vicio, iniciar-
se-4, Iimediatamente, a apreciagéo da matéria quanto ac mérito.

Art. 12. A discusséo da posigéo principal, das emendas e sube-
mendas serd felta em conjunto.

13. Nadiscusséo, 0s oradores falardo na ordem de inscrigéo, pelo
prazo maximo de dez minutos, concedendo-se a palavra, de preferén-
cla, alternadamente a Congressistas favordveis e contrarios & matéria.

§ 1° A discusséo se encerrara apds falar o dltimo orador inscrito.
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Se, ap6s 0 término do tempo da sessao, ainda houver inscrigoes a aten.
‘der, sera ela prorrogada por duas horas, findas as quais sera, automa.
ticamente, encerrada a discusséo.

§ 2° A discussé&o podera ser encerrada por deliberagao do Pleng,
" rio a requerimento escrito de dez membros de cada Casa ou de lidereg
‘que representem esse numero, apos falarem dois Senadores e sejg
Deputados. , A

§ 3° Néo se admitira requerimento de adiamento da discussao oy
da votagdo da matéria.

Art. 14. Encerrada a discussdo, passar-se-a a votagao da matérig,
podendo encaminhé-la seis Congressistas, sendo trés a favor e trés
contra, por cinco minutos cada um. '

Art. 15. Admitir-se-a requerimento de destaque, para votagao em
separado, a ser apresentado até o encerramento da discussdo da
matéria.

Art. 16. Faltando cinco dias para o término do prazo do paragrafo
Gnico do art. 62 da Constituigio Federal, a matéria sera apreciada em
regime de urgéncia, sendo a sesséo prorrogada, automaticamente até
-deciséo final.

Art. 17. Esgotado o prazo a que se refere o paragrafo unice do art,

62 da Constituig8o Federal sem deliberaggo final do Congresso Nacio-

nal, a Comiss&o Mista elaborara Projeto de Decreto Legislativo disci-
plinando as relagdes juridicas decorrentes e que tera tramitagao ini-
clada na Camara dos Deputados.
‘ Art. 18. Sendo a medida provisoria aprovada, sem alteragéo de mé-
rito, sera o seu texto encaminhado em autégrafos ao Presidente da Re-
publica para publicagdo como lei.

Art. 19. Em caso de notéria e excepcional urgéncia, o Presidente

do Congresso Nacional, ndo havendo objegéo do Plenario, podera re-
duzir os prazos estabelecidos nesta resolugao.

Art. 20. Aplicar-se-80, ainda, subsidiariamente, na tramitacéo da
matéria, no que couber, as normas gerais estabelecidas no Regimen-
to Comum. '

Art. 21. Esta Resolugao entra em vigor na data de sua publicagéo.

Art. 22. Revogam-se as disposigbes em contrario.

Senado Federal, 2 de maio de 1989 — Senador Nelson Carneiro,
Presidente.

Congresso Nacional

Fago saber que o Congresso Nacional aprovou e eu, Nelson Car-

neiro, Presidente do Senado Federal, nos termos do paragrafo Unico
do art. 52 do Regimento Comum, promulgo a seguinte

* DCN, 05.06.1989
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RESOLUCAO N.° 2, DE 1989-CN

D& nova redagdo ao § 1.° do art. 2.° da Resolucdo n.° 1, de
1989, do Congresso Nacional.

Art. 1° O § 1° do art. 2° da Resofugéo n® 1, de 1989, do Congresso
Nacional, passa a vigorar com a seguinte redagéo: .

AL 2%

§ 1° A Comissdo Mista serd integrada por sete Senadores
e sete Deputados e igual numero de suplentes, indicados pelos
respectivos lideres, obedecida, tanto quanto possivel, a propor-
cionalidade partidaria ou de blocos parlamentares.

..............................................................................................................

Art. 2° Esta resolugdo entra em vigor na data de sua publicagao.

Art. 3° Revogam-sé as disposig¢des em contrario.

Senado Federal, 4 de maio de 1989. — Senador Nelson Carneiro,
Presidente. '

'Fag:o saber que o Congresso Nacional aprovou e éu, Nelson Car-
neiro, Presidente do Senado Federal, nos termos do paragrafo anico
do art. 52 do Regimento Comum, promulgo a seguinte :

RESOLUGAO N° 3, DE 1988-CN

Dispbe sobre a designacéo de suplentes para as Comissoes
Mistas Especiais.

Art. 1° As Comissfes Mistas Especiais, criadas por determinagao
constitucional, poderdo ter membros suplentes, Deputados e Senado-
res, por designagéo do Presidente do Senado Federal, em numero néo
superior & metade de sua composi¢éo. _

Art. 2° Esta resolugéo entra em vigor na data de sua publicagao.

Art. 3° Revogam-se as disposi¢des em contrario. '

Senado Federal, 4 de maio de 1389. — Senador Nelson Carneiro,
Presidente.

§ 6° O Congresso Nacional estara automaticamente convocado
se estiver em recesso quando da edigéo de medida provisoria, caben-
do ao seu Presidente marcar sessdo a realizar-se no prazo de ginco dias,
contado da publicagdo da mesma no Diario Oficial da Uniao.

Art. 3° Uma vez designada, a Comisséo terd o prazo de até 12 ho-
ras para sua instalagéo, quando ser&o eleitos 0 seu Presidente e o Vice-
Presidente e designado relator para & matéria. -

Art. 4° Nos cinco dias que se seguirem & publicagéo da medida
provisdria no Diario Oficlal da Unido, poderdo a ela ser oferecidas emen-
das que deverao ser entregues & Secretarla da Comisséo. _

§ 1° E vedada a apresentagéo de emendas que versem matéria es-
tranha aquela tratada na medida proviséria, cabendo ao Presidente da
Comissag o seu indeferimento liminar.
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